
 

 
Conselho Superior da Justiça do Trabalho

Ato

Ato Conjunto TST.CSJT

ATO CONJUNTO CSJT.GP.CGJT N° 1/2020. 
Altera a redação do §2º do art. 35 da Resolução CSJT n. 247/2019, que estabelece prazo para publicação de edital para cadastramento de peritos
e órgãos técnicos.
 
A PRESIDENTE DO CONSELHO SUPERIOR DA JUSTIÇA DO TRABALHO e o CORREGEDOR-GERAL DA JUSTIÇA DO TRABALHO, no uso
das atribuições regimentais, ad referendum do Plenário, 
Considerando a necessidade de cumprimento da resolução CNJ n. 233/2016, que dispõe sobre a criação do Cadastro Eletrônico de Peritos e
Órgãos Técnicos ou Científicos (CPTEC) no âmbito da Justiça de primeiro e segundo graus; 
considerando o disposto na Resolução CSJT n. 247/2019, que instituiu, no âmbito da Justiça do Trabalho, o Sistema Eletrônico de Assistência
Judiciária (AJ/JT); 
considerando a importância de adotar medidas para mitigação dos impactos gerados pela prevenção de contágio pelo novo Coronavírus (COVID-
19), nos órgãos da Justiça do Trabalho; 
considerando a necessidade de dar andamento à expansão da instalação do Sistema AJ/JT nos Tribunais, que integra o Sistema de Gestão
Orçamentária e Financeira da Justiça do Trabalho (SIGEO-JT),
R E S O L V E M,
Art. 1º Alterar o §2º do art. 35 da Resolução CSJT n. 247/2019, que passará a vigorar com a seguinte redação: 
“Art. 35. [...] 
[...] 
§2° A publicação do edital mencionada no parágrafo anterior deverá ocorrer no prazo máximo de 90 (noventa) dias contados da presente
alteração.” 
Publique-se. 
Brasília, 15 de junho de 2020.
 

 
MARIA CRISTINA IRIGOYEN PEDUZZI 

Ministra Presidente
 
 

ALOYSIO CORRÊA DA VEIGA 
Ministro Corregedor-Geral da Justiça do Trabalho

 
 

ATO CONJUNTO TST.CSJT.GP Nº 29/2020
Altera o Anexo I do Ato Conjunto TST.CSJT.GP nº 6, de 20 de fevereiro de 2020.
A PRESIDENTE DO TRIBUNAL SUPERIOR DO TRABALHO e do CONSELHO SUPERIOR DA JUSTIÇA DO TRABALHO, no uso de suas
atribuições legais e regimentais, 
Considerando as diretrizes de evolução do Sistema Processo Judicial Eletrônico da Justiça do Trabalho durante a pandemia do novo Coronavírus
(COVID-19), instituídas por meio do Ato Conjunto TST.CSJT.GP nº 16, de 25 de março de 2020; 
Considerando a necessidade de atualizar as informações constantes do Anexo I do Ato Conjunto TST.CSJT.GP.SG nº 6, de 20 de fevereiro de
2020,
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R E S O L V E
Art. 1º Alterar o Anexo I do Ato Conjunto TST.CSJT.GP nº 6, de 20 de fevereiro de 2020, que passa a vigorar nos termos do anexo deste Ato. 
Art. 2ºEste ato entra em vigor na data de sua publicação. 
Publique-se. 
Brasília, 17 de junho de 2020.

 
MARIA CRISTINA IRIGOYEN PEDUZZI 

Ministra Presidente 
 

Despacho

Despacho

DESPACHO
PETIÇÃO CSJT-Pet-105401/2020-8
Requerente: SINDICATO DOS SERVIDORES DO PODER JUDICIÁRIO E MINISTÉRIO 
PÚBLICO DA UNIÃO NO DISTRITO FEDERAL - SINDJUS/DF

D E S P A C H O
          Trata-se de requerimento administrativo formulado pela Sindicato dos Servidores do Poder 
Judiciário e Ministério Público da União no Distrito Federal - SINDJUS/DF, mediante a Petição 
CSJT-Pet-105401/2020-8, em que pleiteia a alteração da Resolução CSJT n. 199, de 25 de agosto de 2017, 
com a finalidade de excluir da margem consignável dos servidores desse órgão a contribuição para planos de 
saúde de qualquer natureza e/ou aumentar a margem para possibilitar a eles acesso ao crédito. 
           Com o mesmo objetivo foi instaurado o Pedido de Providências 
CSJT-PP-4454-37.2019.5.90.0000 proposto pelo Sindicato dos Servidores da Sétima Região da Justiça do 
Trabalho - SINDISSÉTIMA, bem como a Consulta CSJT-Cons-7404-19.2019.5.90.0000, consulente: 
Tribunal Regional da 7ª Região; e o Procedimento de Controle Administrativo 
CSJT-PCA-8553-50.2019.5.90.0000, requerente: Sindicato dos Servidores das Justiças Federais no Estados 
do Rio de Janeiro - SISEJUFE/RJ,  Dessa forma, com amparo no Parágrafo único, do art. 26 do RICSJT, determino a suspensão da
tramitação do presente requerimento administrativo, bem como o seu apensamento aos autos 
CSJT-PP-4454-37.2019.5.90.0000, até decisão final a ser proferida e estendida de forma uniforme a todos os 
processos em curso. 
           Comunique-se à parte requerente. 
           Encaminhem-se cópia deste Despacho à CPROC para providências cabíveis. 
           Publique-se. 
           Brasília, 15 de junho de 2020.

 
Firmado por assinatura digital (MP 2.200-2/2001) 

DESEMBARGADOR LAIRTO JOSÉ VELOSO 
Conselheiro Relator

 
Coordenadoria Processual

Distribuição

Distribuição

Distribuição
Conselho Superior da Justiça do Trabalho

Coordenadoria Processual

Distribuição

Relação de processos distribuídos aos Excelentíssimos Senhores Conselheiros, em 18/06/2020.
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Anexos

Anexo 1: Download

Processo Nº CSJT-PP-1000592-41.2019.5.90.0000
Complemento Processo Eletrônico

Relator DESEMB. CONSELHEIRA ANNE HELENA FISCHER INOJOSA

REMETENTE CORREGEDORIA-GERAL DA JUSTIÇA DO TRABALHO

REQUERENTE TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 9ª REGIÃO

REQUERIDO(A) CONSELHO SUPERIOR DA JUSTIÇA DO TRABALHO - CSJT

Intimado(s)/Citado(s):

  - CONSELHO SUPERIOR DA JUSTIÇA DO TRABALHO - CSJT

  - CORREGEDORIA-GERAL DA JUSTIÇA DO TRABALHO

  - TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 9ª REGIÃO

Processo Nº CSJT-ExcImp-0003251-06.2020.5.90.0000
Complemento Processo Eletrônico

Relator MIN. CONSELHEIRO JOSÉ ROBERTO FREIRE PIMENTA

EXCIPIENTE FRANCYLDO MARQUES DE ALMEIDA
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Brasília, 18 de junho de 2020

CAROLINA DA SILVA FERREIRA

Secretária-Geral do CSJT

Resolução

Resolução

RESOLUÇÃO CSJT n. 267/2020
  
 

RESOLUÇÃO CSJT Nº 267, DE 29 DE MAIO DE 2020.
 

 
 
 
 

Altera a Resolução CSJT nº 102, de 25 de maio de 2012, que regulamenta a
gratificação natalina prevista nos arts. 63 a 66 da Lei nº 8.112/90, no âmbito da
Justiça do Trabalho de 1º e 2º graus.
 
 
 
 
 

O CONSELHO SUPERIOR DA JUSTIÇA DO TRABALHO, 
em sessão ordinária, na modalidade virtual, com início à 00:00 hora do dia 21/5/2020 e encerramento à 00:00 hora do dia 28/5/2020, sob a
Presidência da Exma. Ministra Maria Cristina Irigoyen Peduzzi, Presidente do Conselho, com a participação dos Exmos. Ministros Conselheiros
Luiz Philippe Vieira de Mello Filho, Aloysio Corrêa da Veiga, Alberto Luiz Bresciani de Fontan Pereira, Augusto César Leite de Carvalho e José
Roberto Freire Pimenta, os Exmos. Desembargadores Conselheiros Lairto José Veloso, Nicanor de Araújo Lima, Ana Paula Tauceda Branco,
Anne Helena Fischer Inojosa e Sérgio Murilo Rodrigues Lemos,
 

considerando a necessidade de padronizar pontos controvertidos na interpretação da legislação funcional, de forma a facilitar o
desenvolvimento e funcionamento do Sistema Integrado de Gestão de Pessoas da Justiça do Trabalho (SIGEP-JT), instituído por meio da
Resolução CSJT nº 217, de 23 de março de 2018;
 

considerando  o constante no Processo CSJT-AN-601-83.2020.5.90.0000,
 

 
 
RESOLVE:
 
 
Art. 1º A Resolução CSJT n.º 102, de 25 de maio de 2012, passa a vigorar com as seguintes alterações:

“Art. 4º [...]
§ 1º O servidor deve exercer o cargo em comissão ou a função comissionada por, no mínimo, 15 (quinze) dias, no

mês, para que este seja considerado na apuração proporcional da gratificação natalina decorrente da respectiva remuneração, nos
termos do art. 63, parágrafo único, da Lei nº 8.112/1990 e art. 2º, §1º desta Resolução. 

§ 2º Havendo exercício de cargos ou funções comissionadas diferentes por período igual ou superior a quinze
dias, dentro do mesmo mês, considerar-se-á a remuneração mais vantajosa.

Art. 5º [...]
Parágrafo único.

 O pagamento de que trata o caput deste artigo será objeto de acerto somente em dezembro, facultado ao Tribunal o pagamento
no mês de desligamento do servidor do seu quadro de pessoal.

[...]
Art. 7º [...]
Parágrafo único. Ao magistrado ou ao servidor que se aposentar no decorrer do exercício será calculado o acerto

da gratificação natalina, na proporcionalidade determinada pelo art. 2º desta Resolução, com base na última remuneração ou
subsídio da atividade, procedendo-se à liquidação juntamente com o pagamento da gratificação natalina da nova situação no mês
de dezembro.” (NR)

 
Art. 2º Republique-se a Resolução CSJT nº 102, de 25 de maio de 2012, consolidando as alterações promovidas pela presente

Resolução.
Art. 3º Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação.
Brasília, 29 de maio de 2020.

 
 

 
MARIA CRISTINA IRIGOYEN PEDUZZI
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EXCEPTO(A) DESEMBARGADOR CONSELHEIRO SÉRGIO MURILO RODRIGUES LEMOS

Intimado(s)/Citado(s):

  - DESEMBARGADOR CONSELHEIRO SÉRGIO MURILO RODRIGUES LEMOS

  - FRANCYLDO MARQUES DE ALMEIDA
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Ministra Presidente 
  

RESOLUÇÃO CSJT n. 265/2020
  

RESOLUÇÃO CSJT Nº 265, DE 29 DE MAIO DE 2020.
 

 
 

 
Regulamenta a realização de sessões de forma virtual no âmbito do Conselho Superior da
Justiça do Trabalho. 

 
 

 
 

 
O CONSELHO SUPERIOR DA JUSTIÇA DO TRABALHO, em sessão ordinária, na modalidade virtual, com início à 00:00 hora do dia 21/5/2020 e
encerramento à 00:00 hora do dia 28/5/2020, sob a Presidência da Exma. Ministra Maria Cristina Irigoyen Peduzzi, Presidente do Conselho, com a
participação dos
 Exmos. Ministros Conselheiros Luiz Philippe Vieira de Mello Filho, Aloysio Corrêa da Veiga, Alberto Luiz Bresciani de Fontan Pereira, Augusto
César Leite de Carvalho e José Roberto Freire Pimenta, os Exmos. Desembargadores Conselheiros Lairto José Veloso, Nicanor de Araújo Lima,
Ana Paula Tauceda Branco, Anne Helena Fischer Inojosa e Sérgio Murilo Rodrigues Lemos, 
 

considerando a necessidade de reduzir as possibilidades de contágio do Novo Coronavírus causador da COVID – 19, com a
preservação da saúde de magistrados, servidores, colaboradores, prestadores de serviços e estagiários no âmbito do Conselho Superior da
Justiça do Trabalho, bem como a necessidade de se manter a prestação minimamente satisfatória de serviços públicos;

considerando a Resolução CNJ nº 313, de 19 de março de 2020, que estabelece o regime de Plantão Extraordinário, no
âmbito do Poder Judiciário Nacional, para uniformizar o funcionamento dos serviços judiciários com o objetivo de prevenir o conta?gio do Novo
Coronavírus;

considerando a experiência do Tribunal Superior do Trabalho com a realização de julgamentos em ambiente eletrônico por
meio do seu Plenário Virtual, nos termos da Resolução Administrativa no. 1860, de 28 de novembro de 2016; 

considerando a necessidade de dar curso aos julgamentos dos processos afetos ao Conselho Superior da Justiça do Trabalho,
considerando a decisão proferida nos autos do Processo CSJT-AN-2502-86.2020.5.90.0000,

 
 

 
R E S O L V E:

 
 

 
Referendar, com acréscimo, o Ato Conjunto CSJT.GP.GVP.CGJT nº 7, de 8 de maio de 2020, praticado pela Presidência e

pela Vice-Presidência do Conselho Superior da Justiça do Trabalho em conjunto com a Corregedoria-Geral da Justiça do Trabalho, cujo teor
incorpora-se à presente Resolução.
 

Art. 1º Os processos de competência do Plenário do Conselho Superior da Justiça do Trabalho poderão ser, a critério do
Conselheiro relator, submetidos a julgamento em ambiente eletrônico não presencial, por meio de sessões realizadas em Plenário Virtual.
 

Art. 2º As sessões virtuais poderão ser realizadas quinzenalmente e serão convocadas pelo Presidente, com, pelo menos,
cinco dias úteis de antecedência, com pauta organizada na forma do art. 32 do Regimento Interno.
 

§ 1º O Ato de convocação definirá a data e horário de início e de encerramento da sessão.
 

§ 2º As partes serão intimadas pelo Diário Eletrônico da Justiça do Trabalho de que o julgamento se dará pela via eletrônica
virtual.
 

Art. 3º As sessões virtuais serão disponibilizadas para consulta em página no sítio eletrônico do Conselho Superior da Justiça
do Trabalho, na qual será informada eventual remessa do processo para julgamento presencial ou o resultado final da votação.
 

Art. 4º Não serão incluídos na pauta da sessão virtual os procedimentos das seguintes classes processuais:
 

I – Proposta de Anteprojeto de Lei; e
 

II - Processo Administrativo Disciplinar.
 

Art. 5º Não serão incluídos na sessão virtual, ou dela serão excluídos, os seguintes procedimentos:
 

I - os indicados pelo Relator, ao solicitar a inclusão em Pauta;
 

II - os que tiverem pedido de sustentação oral, desde que requerido em até 24 (vinte e quatro) horas antes do início da sessão;
 

III - os destacados por um ou mais Conselheiros para julgamento presencial, a qualquer tempo;
 

IV - os destacados por quaisquer das partes, desde que requerido em até 24 (vinte e quatro) horas antes do início da sessão e
deferido o pedido pelo relator; e
 

V - os destacados pelo membro do Ministério Público do Trabalho até o fim do julgamento virtual.
 

Art. 6º Os julgamentos realizados por meio de sessão virtual nos termos da presente Resolução se darão em ambiente
denominado Plenário Virtual, onde serão lançados os votos do relator e dos demais Conselheiros e registrado o resultado final da votação. 
 

§ 1º O sistema liberará automaticamente os votos dos processos encaminhados para julgamento em ambiente virtual, inclusive
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os Atos Normativos e as decisões liminares que necessitem de referendo, assegurando-se aos demais Conselheiros, no Plenário Virtual, o período
de 7 (sete) dias corridos anteriores ao encerramento da votação, para análise e manifestação até o encerramento da sessão virtual.
 

§ 2º As opções de voto serão as seguintes: 
 

I - convergente com o Conselheiro relator; 
 

II - convergente com o Conselheiro relator, com ressalva de entendimento; 
 

III - divergente do Conselheiro relator.
 

Art. 7º O portal de acompanhamento dos julgamentos em meio eletrônico não disponibilizará os votos do relator ou as razões
de divergência ou convergência, exceto para o Ministério Público do Trabalho, nos processos em que não figurar como parte.
 

§ 1º Os votos somente serão tornados públicos depois de concluído o julgamento, com a publicação do acórdão. 
 

§ 2º O sistema registrará os dados referentes ao acesso efetuado pelo Ministério Público do Trabalho, com data e horário, que
constarão da cópia que for disponibilizada.
 

Art. 8º O julgamento será considerado concluído ao final do horário previsto para encerramento da votação, 
com consignação das decisões em certidão de julgamento na qual constará, no que couber, os dados previstos no art. 53 do Regimento Interno,
considerando-se que acompanhou o relator o conselheiro que não se pronunciar no prazo previsto no § 1º do art. 6º.
 
 

Art. 9º Na hipótese de conversão de processo incluído para julgamento virtual para julgamento telepresencial ou presencial, os
Conselheiros poderão renovar ou modificar seus votos. 
 

Art. 10. Os julgamentos concluídos pelo Plenário Virtual serão públicos e poderão ser acompanhados pela rede mundial de
computadores.
 

Art. 11. Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação.
 

Brasília, 29 de maio de 2020.
 

  
  

MARIA CRISTINA IRIGOYEN PEDUZZI
Ministra Presidente 

 

RESOLUÇÃO CSJT n. 268/2020
  

RESOLUÇÃO CSJT N° 268, DE 29 DE MAIO DE 2020.
  
  
  

Altera o art. 14 da Resolução CSJT nº 108, de 29 de junho de 2012, que regulamenta
a concessão da Gratificação de Atividade de Segurança no âmbito dos Tribunais
Regionais do Trabalho.

  
  

 
 

 
O CONSELHO SUPERIOR DA JUSTIÇA DO TRABALHO, em sessão ordinária, na modalidade virtual, com início à 00:00 hora do dia 21/5/2020 e
encerramento à 00:00 hora do dia 28/5/2020, sob a Presidência da Exma. Ministra Maria Cristina Irigoyen Peduzzi, Presidente do Conselho, com a
participação dos Exmos. Ministros Conselheiros Luiz Philippe Vieira de Mello Filho, Aloysio Corrêa da Veiga, Alberto Luiz Bresciani de Fontan
Pereira, Augusto César Leite de Carvalho e José Roberto Freire Pimenta, os Exmos. Desembargadores Conselheiros Lairto José Veloso, Nicanor
de Araújo Lima, Ana Paula Tauceda Branco, Anne Helena Fischer Inojosa e Sérgio Murilo Rodrigues Lemos,
 

considerando a decisão proferida pelo Supremo Tribunal Federal no Processo RE-593.068/SC; 
considerando a decisão proferida pelo Conselho Nacional de Justiça no Processo CNJ-PP-0003066-85.2018.2.00.0000; 

 
considerando a deliberação do Plenário do CSJT, nos autos do Processo CSJT-AN-2752-56.2019.5.90.0000,

 
 

 
 

 
R E S O L V E:

 
 

 
Art. 1º O artigo 14 da Resolução CSJT nº 108, de 29 de junho de 2012, passa a vigorar com a seguinte redação:

 
“Art. 14. Para os servidores submetidos ao regime previdenciário da Lei nº 10.887, de 18 de junho de 2004, a

GAS integrará a remuneração contributiva utilizada para o cálculo dos proventos de aposentadoria, nos termos do
§ 3º do art. 40 da Constituição Federal.” 

  
Art. 2º Republique-se a Resolução CSJT nº 108, de 29 de junho de 2012, consolidando a alteração promovida pela presente

Resolução.
Art. 3º Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação. 
Brasília, 29 de maio de 2020.
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MARIA CRISTINA IRIGOYEN PEDUZZI
Ministra Presidente  

  
  
  

  
RESOLUÇÃO CSJT n. 266/2020

  
RESOLUÇÃO CSJT Nº 266, DE 29 DE MAIO DE 2020.

 
 

 

 
 

 
 

 
Referenda o Ato CSJT.GP.SG nº 72, de 30 de abril de 2020, praticado pela Presidência do
Conselho Superior da Justiça do Trabalho

 
 

 
 

 
 

 
O CONSELHO SUPERIOR DA JUSTIÇA DO TRABALHO, em sessão ordinária, na modalidade virtual, com início à 00:00 hora do dia 21/5/2020 e
encerramento à 00:00 hora do dia 28/5/2020, sob a Presidência da Exma. Ministra Maria Cristina Irigoyen Peduzzi, Presidente do Conselho, com a
participação dos
 Exmos. Ministros Conselheiros Luiz Philippe Vieira de Mello Filho, Aloysio Corrêa da Veiga, Alberto Luiz Bresciani de Fontan Pereira, Augusto
César Leite de Carvalho e José Roberto Freire Pimenta, os Exmos. Desembargadores Conselheiros Lairto José Veloso, Nicanor de Araújo Lima,
Ana Paula Tauceda Branco, Anne Helena Fischer Inojosa e Sérgio Murilo Rodrigues Lemos, 
 

considerando a decisão proferida nos autos do Processo CSJT-AN-2503-71.2020.5.90.0000,
 

 
 

R E S O L V E:
 

 
 

Referendar o Ato CSJT.GP.SG nº 72, de 30 de abril de 2020, praticado pela Presidência do Conselho Superior da Justiça
Trabalho, nos seguintes termos:
 

“Ato CSJT.GP.SG nº 72, de 30 de abril de 2020. 
 

 
 
Declara empossados os Desembargadores Anne Helena Fischer
Inojosa e Sérgio Murilo Rodrigues Lemos como Conselheiros do
Conselho Superior da Justiça do Trabalho
.
 

 
 

A PRESIDENTE DO CONSELHO SUPERIOR DA JUSTIÇA DO TRABALHO, 
no uso das atribuições previstas no parágrafo único do art. 10 do Regimento Interno do Conselho Superior da Justiça do Trabalho, ad referendum
do Plenário,
 

considerando os termos dos Atos CSJT.GP.SG nos  70 e 71, de 29 de abril de 2020, que nomearam os Desembargadores
Anne Helena Fischer Inojosa e Sérgio Murilo Rodrigues Lemos como membros do Conselho Superior da Justiça do Trabalho, representando,
respectivamente, as Regiões Nordeste e Sul;
 

considerando que permanecem suspensas as audiências e as sessões presenciais no âmbito de todos os órgãos da Justiça
do Trabalho, em razão das medidas de prevenção ao contágio pelo novo coronavírus – COVID 19;
 

considerando a necessidade de dar curso aos julgamentos dos processos afetos ao Conselho Superior da Justiça do Trabalho,
em ambiente eletrônico não presencial,
 

 
 

R E S O L V E, 
 
Declarar empossados no cargo de Conselheiros do Conselho Superior da Justiça do Trabalho, a Excelentíssima Desembargadora Anne Helena
Fischer Inojosa, Presidente do Tribunal Regional do Trabalho da 19.ª Região, na condição de membro representante da Região Nordeste, e
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Excelentíssimo Desembargador Sérgio Murilo Rodrigues Lemos, Presidente do Tribunal Regional do Trabalho da 9.ª Região, na condição de
membro representante da Região Sul.
 

Publique-se.“
 

Publique-se. 
 

Brasília, 29 de maio de 2020. 
  
  

MARIA CRISTINA IRIGOYEN PEDUZZI
Ministra Presidente 

  
RESOLUÇÃO CSJT n. 263/2020

  
RESOLUÇÃO CSJT Nº 263, DE 29 DE MAIO DE 2020.

 
 

 

 
Referenda o Ato Conjunto CSJT.GP.GVP.CGJT nº 5, de 17 de abril de 2020,  praticado
pela Presidência e pela Vice-Presidência do Conselho Superior da Justiça do Trabalho em
conjunto com a Corregedoria-Geral da Justiça do Trabalho. 

 
 

 
 

 
O CONSELHO SUPERIOR DA JUSTIÇA DO TRABALHO, em sessão ordinária, na modalidade virtual, com início à 00:00 hora do dia 21/5/2020 e
encerramento à 00:00 hora do dia 28/5/2020, sob a Presidência da Exma. Ministra Maria Cristina Irigoyen Peduzzi, Presidente do Conselho, com a
participação dos
 Exmos. Ministros Conselheiros Luiz Philippe Vieira de Mello Filho, Aloysio Corrêa da Veiga, Alberto Luiz Bresciani de Fontan Pereira, Augusto
César Leite de Carvalho e José Roberto Freire Pimenta, os Exmos. Desembargadores Conselheiros Lairto José Veloso, Nicanor de Araújo Lima,
Ana Paula Tauceda Branco, Anne Helena Fischer Inojosa e Sérgio Murilo Rodrigues Lemos, 
 

considerando a decisão proferida nos autos do Processo CSJT-AN-2501-04.2020.5.90.0000,
 

 
 

R E S O L V E:
 

 
 

Referendar o Ato Conjunto CSJT.GP.GVP.CGJT nº 5, de 17 de abril de 2020, praticado pela Presidência e pela Vice-
Presidência do Conselho Superior da Justiça do Trabalho em conjunto com a Corregedoria-Geral da Justiça do Trabalho, nos seguintes termos:
 

“Ato Conjunto CSJT.GP.GVP.CGJT nº 5, de 17 de abril de 2020. 
 

Prorroga as medidas de prevenção ao contágio pelo novo coronavírus (COVID-19)
e dispõe sobre a suspensão de prazos processuais no âmbito da Justiça do
Trabalho de 1º e 2º graus.

  
A PRESIDENTE, O VICE-PRESIDENTE DO TRIBUNAL SUPERIOR DO TRABALHO E DO CONSELHO SUPERIOR DA

JUSTIÇA DO TRABALHO E O CORREGEDOR-GERAL DA JUSTIÇA DO TRABALHO
, no uso de suas atribuições legais e regimentais, ad referendum do Plenário,

considerando a necessidade de manutenção de isolamento social para reduzir a possibilidade de contágio da COVID – 19,
considerando, diante da natureza alimentar dos créditos trabalhistas, a necessidade de dar curso aos julgamentos dos

processos afetados à Justiça do Trabalho,
considerando a existência de instrumentos hábeis, seguros, acessíveis e eficientes a advogados, membros do Ministério

Público para o cumprimento da sua função institucional no âmbito da Justiça do Trabalho,
considerando os termos da Resolução nº 313, de 19 de março de 2020, do Conselho Nacional de Justiça,
considerando os Atos Conjuntos CSJT.GP.VP e CGJT nº 01 e 02, de 19 e 20 de março de 2020, respectivamente, que

estabeleceram a suspensão dos prazos processuais no âmbito da Justiça do Trabalho de 1º e 2º graus, bem como a prorrogação da suspensão
até 30 de abril de 2020, fixada pelo ATO CSJT.GP nº 56, de 25 de março de 2020,

considerando o teor do Ato TST.GP.GVP.CGJT nº 159, de 6 de abril de 2020, que admitiu a realização de sessões de
julgamento tele presenciais, 

 
R E S O L V E M
 
Art. 1º Ficam prorrogadas as medidas de prevenção ao contágio pelo novo coronavírus (COVID-19) estabelecidas no Ato

Conjunto CSJT.GP.VP.CGJT nº 1, de 19 de março de 2020, que passam a vigorar por prazo indeterminado.
Art. 2º Permanecem suspensas as audiências e as sessões presenciais, podendo ambas ser realizadas por meio virtual ou

telepresencial.
Art. 3º Os prazos processuais no âmbito da Justiça do Trabalho de 1º e 2º graus voltam a fluir normalmente a partir de 4 de

maio de 2020. 
§ 1º Os prazos processuais iniciados serão retomados no estado em que se encontravam no momento da suspensão, sendo
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restituídos por tempo igual ao que faltava para sua complementação (art. 221 do Código de Processo Civil).
§ 2º

 Os Tribunais Regionais do Trabalho realizarão as configurações pertinentes no Sistema  PJe, que fará o controle dos prazos de modo
automatizado.

§ 3º Ressalva-se a possibilidade de o Juiz ou Desembargador Relator suspender os prazos individualmente, considerando o
agravamento local ou regional da pandemia ou a precariedade de acesso de partes ou advogados aos meios virtuais de visualização dos autos,
bem como a prática dos atos processuais. 

Art. 4º
 As audiências nas unidades judiciárias ou nos CEJUSCs-JT, por meio telepresencial, deverão ser retomadas de forma gradual, na seguinte
ordem:

I - audiências de casos envolvendo tutelas de urgência e com cadastro do assunto COVID-19, que poderão ser realizadas a
partir de 4 de maio de 2020;

II - audiências de conciliação com pedido das partes e, em qualquer fase processual, a critério do juiz, que poderão ser
realizadas a partir de 4 de maio de 2020;

III - processos com tramitação preferencial, na forma da lei, que poderão ser realizadas a partir de 11 de maio de 2020;
IV - audiências iniciais, que poderão ser realizadas a partir de 18 de maio de 2020; e
V - audiências unas e de instrução, que poderão ser realizadas a partir de 25 de maio de 2020.
§ 1º O conjunto dos procedimentos administrativos e técnicos necessários para retomada das audiências deverá ser

regulamentado em cada Tribunal Regional do Trabalho, consideradas as peculiaridades regionais, ouvidas previamente as respectivas Seções da
OAB e a Procuradoria Regional do Trabalho.

§ 2º As audiências unas e de instrução deverão ser gravadas em áudio e vídeo, em ferramenta compatível com o Repositório
Nacional de Mídias para o Sistema PJe ou PJe-Mídias (Resolução CNJ n. 105/2010).

Art. 5º As audiências e sessões telepresenciais serão conduzidas preferencialmente na Plataforma Emergencial de
Videoconferência para Atos Processuais, instituída pela Portaria nº 61, de 31 de março de 2020, do Conselho Nacional de Justiça.

Parágrafo único. O Tribunal Regional do Trabalho poderá utilizar outra ferramenta que garanta os mesmos requisitos daquela
disponibilizada pelo CNJ. 
 

Art. 6º
 A Corregedoria-Geral da Justiça do Trabalho disporá, em ato próprio, sobre a manutenção da suspensão dos prazos processuais relativos a atos
processuais que demandem atividades presenciais ou que o cumprimento possa ser prejudicado pelas circunstâncias epidemiológicas, assim
como sobre a uniformização dos procedimentos para registro e armazenamento das audiências em áudio e vídeo e outras diretrizes de âmbito
nacional para viabilizar e otimizar a tramitação dos processos eletrônicos pelos meios telepresenciais em todas as suas fases.

 
Art. 7º Os casos omissos serão resolvidos pelo Presidente do Tribunal Regional do Trabalho.

 
Art. 8º Revogam-se as disposições incompatíveis com o presente ato. 

 
Art. 9º Este ato entra imediatamente em vigor.
Publique-se.”
Publique-se. 
Brasília, 29 de maio de 2020.

 
  
  

MARIA CRISTINA IRIGOYEN PEDUZZI
Ministra Presidente

  
RESOLUÇÃO CSJT n. 262/2020

  
RESOLUÇÃO CSJT Nº 262, DE 29 DE MAIO DE 2020.

 
 

 

 
Referenda o Ato Conjunto CSJT.GP.GVP.CGJT nº 6, de 5 de maio de 2020, praticado pela
Presidência e pela Vice-Presidência do Conselho Superior da Justiça do Trabalho em
conjunto com a Corregedoria-Geral da Justiça do Trabalho. 

 
 

 
 

 
O CONSELHO SUPERIOR DA JUSTIÇA DO TRABALHO, em sessão ordinária, na modalidade virtual, com início à 00:00 hora

do dia 21/5/2020 e encerramento à 00:00 hora do dia 28/5/2020, sob a Presidência da Exma. Ministra Maria Cristina Irigoyen Peduzzi, Presidente
do Conselho, com a participação dos Exmos. Ministros Conselheiros Luiz Philippe Vieira de Mello Filho, Aloysio Corrêa da Veiga, Alberto Luiz
Bresciani de Fontan Pereira, Augusto César Leite de Carvalho e José Roberto Freire Pimenta, os Exmos. Desembargadores Conselheiros Lairto
José Veloso, Nicanor de Araújo Lima, Ana Paula Tauceda Branco, Anne Helena Fischer Inojosa e Sérgio Murilo Rodrigues Lemos, 
 

considerando a decisão proferida nos autos do Processo CSJT-AN-2501-04.2020.5.90.0000,
 

 
 

R E S O L V E:
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Referendar o Ato Conjunto CSJT.GP.GVP.CGJT nº 6, de 5 de maio de 2020, praticado pela Presidência e pela Vice-
Presidência do Conselho Superior da Justiça do Trabalho em conjunto com a Corregedoria-Geral da Justiça do Trabalho, nos seguintes termos:
 

“Ato Conjunto CSJT.GP.GVP.CGJT nº 6, de 5 de maio de 2020. 
 

Consolida e uniformiza, no âmbito da Justiça do Trabalho de 1º e 2º graus, a
regulamentação do trabalho remoto temporário, do funcionamento dos serviços
judiciários não presenciais e da realização de sessões de julgamento
telepresenciais, com o objetivo de prevenir o contágio pelo Novo Coronavírus –
Covid-19, bem como garantir o acesso à justiça.

 
A PRESIDENTE E O VICE-PRESIDENTE DO CONSELHO SUPERIOR DA JUSTIÇA DO TRABALHO E O CORREGEDOR-

GERAL DA JUSTIÇA DO TRABALHO
, no uso de suas atribuições legais e regimentais, ad referendum do Plenário,

considerando a necessidade de reduzir as possibilidades de contágio do Novo Coronavírus causador da COVID – 19,
preservando-se a saúde de magistrados, servidores, colaboradores, prestadores de serviços e estagiários no âmbito da Justiça do Trabalho de 1º
e 2º graus;

considerando a necessidade de se manter a prestação minimamente satisfatória de serviços públicos no âmbito da Justiça do
Trabalho de 1º e 2º graus;

considerando o teor da Lei nº 13.979, de 6 de fevereiro de 2020, que estabelece medidas para enfrentamento da emergência
de saúde pública de importância internacional decorrente do Coronavírus responsável pelo surto de 2019;

considerando o disposto nos arts. 193 e 236, § 3º do Código de Processo Civil, que admitem a prática de atos processuais por
meio digital e de videoconferência;

considerando o teor das Resoluções nos 313 e 314 do Conselho Nacional de Justiça, que estabelecem normas para
uniformização do funcionamento dos serviços judiciários, com o objetivo de prevenir o contágio pelo novo Coronavírus – Covid-19, e garantir o
acesso à justiça durante o período emergencial;       

considerando os termos da Portaria nº 61, de 31 de março de 2020, do E. Conselho Nacional de Justiça, que institui a
plataforma emergencial de videoconferência para realização de audiências e sessões de julgamento nos órgãos do Poder Judiciário; e

considerando a utilidade de consolidar, em um único Ato, as normas administrativas editadas no período emergencial do surto
da Covid-19, para conferir racionalidade e eficiência na prestação dos serviços pela Justiça do Trabalho de 1º e 2º graus,
 

R E S O L V E M
 
Art. 1º A prestação jurisdicional e de serviços pela Justiça do Trabalho de 1º e 2º graus efetivar-se-á por meio remoto, sendo

vedado o expediente presencial.
 

Parágrafo único. Os serviços de segurança, tecnologia da informação e comunicações, comunicação institucional e saúde
manterão em serviço presencial o pessoal estritamente necessário.
 

Art. 2º O descumprimento deste ato, assim como de determinações do Poder Executivo nacional e local, estará sujeito à
posterior apuração de responsabilidade administrativa e, se for o caso, à comunicação ao Ministério Público para apuração de eventual
responsabilidade penal.
 

Art. 3º Para efeitos deste ato, consideram-se atividades essenciais à manutenção mínima da Justiça do Trabalho de 1º e 2º
graus: 
 

I – o protocolo, distribuição, comunicação e publicação com prioridade aos procedimentos de urgência;
 

II – a elaboração de despachos e de decisões judiciais e administrativas, bem como os serviços de apoio relacionados,
inclusive os destinados à publicação dos atos;
 

III – a realização das audiências e sessões telepresenciais de julgamento e os serviços de apoio correlatos;
 

IV – o atendimento às partes, advogados e membros do Ministério Público, que ocorrerá na forma do art. 
11;
 

V – pagamento de pessoal;
 

VI – o serviço médico, limitado aos serviços internos;
 

VII – a segurança pessoal dos magistrados, assim como a do patrimônio do Tribunal;
 

VIII – a liquidação, fiscalização, acompanhamento e pagamento de contratos administrativos; 
 

IX – os serviços de comunicação institucional, limitado à prestação de informações e comunicações de caráter urgente e
impostergável; 
 

X – os serviços de tecnologia da informação e comunicações essenciais à prestação das atividades definidas neste dispositivo.
 

§ 1º
 Os gestores dos serviços e atividades essenciais descritos no caput devem organizar a metodologia de prestação de serviços em regime de
trabalho remoto. 
 

§ 2º A fiscalização direta dos contratos administrativos, de que trata o inciso VIII, será executada no que estritamente
necessário, observando-se as medidas epidemiológicas instituídas pelos Poderes Executivo nacional e local e as emergenciais quanto ao
cumprimento dos contratos em vigor. 
 

Art. 4º Estão preservadas as competências funcionais e regimentais de cada juízo e órgão fracionário, bem como a de seus
respectivos integrantes, devendo as tutelas provisórias e outros incidentes que reclamem urgência ser examinados pelo respectivo

2997/2020 Conselho Superior da Justiça do Trabalho 9
Data da Disponibilização: Quinta-feira, 18 de Junho de 2020

Código para aferir autenticidade deste caderno: 152378



Desembargador Relator ou Juiz, que as decidirá remotamente. 
 

Art. 5º Está temporariamente vedada a realização de audiências e sessões presenciais, podendo ser realizadas por meio
virtual ou telepresencial, observando-se, no pertinente, o disposto nas Resoluções nos 313 e 314 do Conselho Nacional de Justiça.
 

Art. 6º Os prazos processuais no âmbito da Justiça do Trabalho de 1º e 2º graus voltam a fluir normalmente a partir de 4 de
maio de 2020. 
 

§ 1º Os prazos processuais iniciados serão retomados no estado em que se encontravam no momento da suspensão, sendo
restituídos por tempo igual ao que faltava para sua complementação (art. 221 do Código de Processo Civil).
 

§ 2º Permanecem suspensos, até determinação do Conselho Nacional de Justiça, nos termos da Resolução CNJ nº 313, de 19
de março de 2020 e da Resolução CNJ nº 314, de 20 de abril de 2020, os prazos processuais relativos aos processos que tramitam em meio
físico.
 

§ 3º O Juiz ou Desembargador Relator, de ofício ou atendendo a pedido das partes, poderá, fundamentadamente, suspender
os prazos ou a prática dos atos processuais, no processo judicial, considerando o agravamento local ou regional da pandemia ou a precariedade
de acesso de partes ou advogados aos meios virtuais de visualização dos autos.
 

§ 4º Os atos processuais que não puderem ser praticados pelo meio eletrônico ou virtual, por absoluta impossibilidade técnica
ou prática a ser apontada por qualquer dos envolvidos no ato, devidamente justificada nos autos, deverão ser adiados e certificados pela serventia,
após decisão fundamentada do magistrado.

 
§ 5º Os prazos processuais para apresentação de contestação, impugnação ao cumprimento de sentença, embargos à

execução, defesas preliminares, inclusive quando praticados em audiência, e outros que exijam a coleta prévia de elementos de prova por parte
dos advogados, defensores e procuradores juntamente às partes e assistidos, somente serão suspensos, se, durante a sua fluência, a parte
informar ao juízo competente a impossibilidade de prática do ato, o prazo será considerado suspenso na data do protocolo da petição com essa
informação.

 
Art. 7º Os Tribunais poderão suspender temporariamente o acesso do público externo às dependências dos órgãos da Justiça

do Trabalho de 1º e 2º graus.
 

Do regime de trabalho remoto temporário
 

 
Art. 8º Sem prejuízo do disposto no presente ato, os Tribunais deverão disciplinar o trabalho remoto de magistrados,

servidores e colaboradores, buscando soluções de forma colaborativa com os demais órgãos do sistema de justiça, para realização de todos os
atos processuais, virtualmente, bem como para o traslado de autos físicos, quando necessário, para a realização de expedientes internos, vedado
o reestabelecimento do expediente presencial.

 
Parágrafo único. Eventuais impossibilidades técnicas ou de ordem prática para realização de determinados atos processuais

admitirão sua suspensão mediante decisão fundamentada.

 
Art. 9º Os gestores das unidades estabelecerão procedimentos para que os serviços sejam prestados por meio do regime de

trabalho remoto temporário.
 

§ 1º As atividades incompatíveis com o trabalho remoto deverão ter sua prestação compensada posteriormente.
 

§ 2º As unidades de Tecnologia da Informação e Comunicações providenciarão protocolo de atendimento específico para
auxiliar os servidores a instalarem e utilizarem os sistemas do Tribunal em suas máquinas pessoais.
 

§ 3º Deverá ser dispensado o ponto eletrônico mediante registro biométrico, quando houver, devendo o cumprimento da
jornada ser atestado pelo gestor da unidade, mediante a execução das atividades determinadas.
 

Art. 10. Os Tribunais Regionais do Trabalho poderão autorizar suas Secretarias a expedir atos próprios definindo protocolos,
rotinas e prioridades para manter os serviços e atividades das unidades.
 

Art. 11. A comunicação de advogados, partes, membros do Ministério Público com servidores e magistrados da Justiça do
Trabalho de 1º e 2º graus se dará por meio telefônico ou eletrônico, inclusive quanto ao protocolo de petições e prática de outros atos processuais,
observado o expediente forense regular.
 

Art. 12. A atuação presencial de serviços terceirizados será limitada ao suporte das atividades essenciais definidas no art. 3º,
bem como aos serviços de limpeza, conservação e segurança, no patamar mínimo necessário à manutenção do Tribunal, assegurada a
observância das normas de saúde e segurança do trabalho. 
 

Parágrafo único. Os prestadores de serviço terceirizado poderão executar suas atividades por meio remoto, desde que
compatíveis, e mediante ajustecontratual que formalize essa circunstância.

Art. 13. As atividades dos aprendizes e estagiários serão efetuadas por meio remoto, quando possível.
 

Art. 14. As atividades prestadas nas áreas cedidas pelo Tribunal serão adequadas às orientações do presente ato, sem
prejuízo das demais orientações a cargo da Presidência dos Tribunais.
 

Das audiências e das sessões de julgamento telepresenciais
 

Art. 15. As audiências e sessões telepresenciais serão conduzidas preferencialmente na Plataforma Emergencial de
Videoconferência para Atos Processuais, instituída pela Portaria nº 61, de 31 de março de 2020, do Conselho Nacional de Justiça. 
 

§ 1º O Tribunal Regional do Trabalho poderá utilizar outra ferramenta que garanta os mesmos requisitos daquela
disponibilizada pelo CNJ, observando-se, ainda, no pertinente, o disposto nas Resoluções nos 313 e 314 do Conselho Nacional de Justiça. 
 
 

§ 2º As audiências por meio telepresencial devem considerar as dificuldades de intimação de partes e testemunhas,
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realizando-se esses atos somente quando for possível a participação, vedada a atribuição de responsabilidade aos advogados e procuradores em
providenciarem o comparecimento de partes e testemunhas a qualquer localidade fora de prédios oficiais do Poder Judiciário para participação em
atos virtuais. 

 
Art. 16. As audiências nas unidades judiciárias ou nos CEJUSCs-JT, por meio telepresencial, deverão ser retomadas de forma

gradual, na seguinte ordem: 
 

I - audiências de casos envolvendo tutelas de urgência e com cadastro do assunto COVID-19, que poderão ser realizadas a
partir de 4 de maio de 2020; 
 

II - audiências de conciliação com pedido das partes e, em qualquer fase processual, a critério do juiz, que poderão ser
realizadas a partir de 4 de maio de 2020; 
 

III - processos com tramitação preferencial, na forma da lei, que poderão ser realizadas a partir de 11 de maio de 2020; 
 

IV - audiências iniciais, que poderão ser realizadas a partir de 18 de maio de 2020; e 
 

V - audiências unas e de instrução, que poderão ser realizadas a partir de 25 de maio de 2020. 
 

§ 1º O conjunto dos procedimentos administrativos e técnicos necessários para retomada das audiências deverá ser
regulamentado em cada Tribunal Regional do Trabalho, consideradas as peculiaridades regionais, ouvidas previamente as respectivas Seções da
OAB e a Procuradoria Regional do Trabalho. 
 

§ 2º As audiências unas e de instrução deverão ser gravadas em áudio e vídeo, em ferramenta compatível com o Repositório
Nacional de Mídias para o Sistema PJe ou PJe-Mídias (Resolução CNJ n. 105/2010). 
 

Disposições finais
 

Art. 17. A Corregedoria-Geral da Justiça do Trabalho disporá, em ato próprio, sobre a manutenção da suspensão dos prazos
processuais relativos a atos processuais que demandem atividades presenciais ou que o cumprimento possa ser prejudicado pelas circunstâncias
epidemiológicas, assim como sobre a uniformização dos procedimentos para registro e armazenamento das audiências em áudio e vídeo e outras
diretrizes de âmbito nacional para viabilizar e otimizar a tramitação dos processos eletrônicos pelos meios telepresenciais em todas as suas fases. 
 

Art. 18. Os julgamentos por meio das sessões virtuais continuarão a ser realizados na forma regimental, ainda que por via
remota.
 

Art. 19. Este Ato substitui os Atos Conjuntos CSJT.GP.GVP.CGJT nº 1, de 19 de março de 2020; 2, de 20 de março de 2020; e
5, de 17 de abril de 2020, que ficam revogados, mantendo-se a validade das situações consolidadas sob suas vigências.
 

Art. 20. Os casos omissos serão dirimidos pela Presidência do Tribunal Regional do Trabalho.
 

Art. 21. Este Ato entra imediatamente em vigor, por prazo indeterminado, até que as condições epidemiológicas autorizem
disciplina diversa.
 

Publique-se.” 
 

Publique-se. 
Brasília, 29 de maio de 2020.

 
  
  
  

MARIA CRISTINA IRIGOYEN PEDUZZI
Ministra Presidente

  
RESOLUÇÃO CSJT n. 102/2012 (Republicação)

  
RESOLUÇÃO CSJT Nº 102, DE 25 DE MAIO DE 2012.  

*(Republicada em cumprimento ao art. 2º da Resolução CSJT nº 267, de 29 de maio de 2020)
 
 
 
 
 
 

Regulamenta a gratificação natalina prevista nos arts. 63 a 66 da Lei n.º 8.112/90, no
âmbito da Justiça do Trabalho de primeiro e segundo graus. 

 
 
 

 
 
 

 
O CONSELHO SUPERIOR DA JUSTIÇA DO TRABALHO, em sessão ordinária realizada em 25 de maio de 2012, sob a

presidência do Ex.mo Ministro Conselheiro João Oreste Dalazen, presentes os Ex.mos Ministros Conselheiros Maria Cristina Irigoyen Peduzzi,
Antônio José de Barros Levenhagen, Emmanoel Pereira, Lelio Bentes Corrêa e Aloysio Corrêa da Veiga, os Ex.mos Desembargadores
Conselheiros Márcio Vasques Thibau de Almeida, José Maria Quadros de Alencar, Claudia Cardoso de Souza, Maria Helena Mallmann e André
Genn de Assunção Barros, o Ex.mo Vice-Procurador-Geral do Trabalho, Dr. Eduardo Antunes Parmeggiani, e o Ex.mo Presidente da ANAMATRA,
Juiz Renato Henry Sant’Anna,
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Considerando que compete ao Conselho Superior da Justiça do Trabalho expedir normas gerais de procedimento relacionadas
à gestão de pessoas no âmbito da Justiça do Trabalho de primeiro e segundo graus, conforme o disposto no art. 12, inc. II, de seu Regimento
Interno;

 
Considerando o disposto nos artigos 61, inciso II, e 63 a 66 da Lei n. 8.112, de 11 de dezembro de 1990; e

 
Considerando os estudos realizados nos autos do Processo CSJT-Cons-1554-57.2011.5.90.0000 pela Comissão instituída

para uniformizar os procedimentos de cálculo da gratificação natalina no âmbito da Justiça do Trabalho de primeiro e segundo graus;

 
 

 
R E S O L V E

 
 

 
Art. 1º A gratificação natalina de que tratam os artigos 63 a 66 da Lei n. 8.112, de 11 de dezembro de 1990, será concedida

aos magistrados e servidores da Justiça do Trabalho de primeiro e segundo graus nos termos desta Resolução.
 

Art. 2º A gratificação natalina corresponde a 1/12 (um doze avos) da remuneração a que o magistrado ou servidor tiver direito
no mês de dezembro, por mês de exercício no respectivo ano.
 

§ 1º A fração igual ou superior a 15 (quinze) dias será considerada como mês integral.
 

§ 2º Os Tribunais Regionais do Trabalho responsabilizar-se-ão exclusivamente pelo pagamento da gratificação natalina por
mês de exercício no respectivo Tribunal.
 

§ 3º Eventuais acertos financeiros decorrentes de exercício em cargo público em outro órgão, inclusive em Tribunais Regionais
do Trabalho, serão resolvidos entre o servidor ou magistrado interessado e o órgão do qual pediu vacância ou exoneração.
 

Art. 3º A totalidade da gratificação natalina será paga até o dia 20 (vinte) do mês de dezembro de cada ano.
 

§ 1º Os Tribunais Regionais do Trabalho poderão adiantar o pagamento da metade da gratificação natalina, por ocasião da
concessão das férias, desde que o magistrado ou o servidor o requeira no ato de marcação de férias, observada a disponibilidade orçamentária.
(Redação dada pela Resolução CSJT n. 153, de 28 de agosto de 2015).
 

§ 2º (Revogado pela Resolução CSJT n. 153, de 28 de agosto de 2015).
 

§ 3º Os Tribunais Regionais do Trabalho poderão antecipar, entre os meses de janeiro e junho, 50% (cinquenta por cento) da
gratificação natalina, com base na remuneração do mês anterior, aos magistrados e servidores que não o tenham recebido por ocasião das férias,
observada a disponibilidade orçamentária. (Redação dada pela Resolução CSJT n. 189, de 24 de março de 2017)
 

§ 4º Ocorrendo majoração na remuneração dos servidores ou magistrados após a antecipação a que se refere o parágrafo
anterior, a diferença apurada poderá ser paga no mês de junho, com base na remuneração vigente no mês anterior. (Redação dada pela
Resolução CSJT n. 189, de 24 de março de 2017) 
 

§ 5º Para fins da apuração do saldo da gratificação natalina no mês de dezembro, após deduzida a parcela de adiantamento e
aplicados os descontos legais, se resultar saldo negativo, proceder-se-á ao acerto na folha normal do mês de dezembro, sem prejuízo da
comunicação a que alude o art. 46 da Lei n. 8.112/90. 
 

Art. 4º O servidor que durante o ano esteve investido em cargo em comissão ou função comissionada, ainda que em
substituição devidamente formalizada, perceberá a gratificação natalina proporcionalmente aos meses de exercício em cada cargo ou função, com
base na remuneração do mês em que ocorreu o ato de exoneração ou de dispensa, ou o término do período de substituição, desde que não tenha
havido quitação prévia.
 

§ 1º O servidor deve exercer o cargo em comissão ou a função comissionada por, no mínimo, 15 (quinze) dias, no mês, para
que este seja considerado na apuração proporcional da gratificação natalina decorrente da respectiva remuneração, nos termos do art. 63,
parágrafo único, da Lei nº 8.112/1990 e art. 2º, §1º desta Resolução. (Incluído pela Resolução CSJT nº 267, de 29 de maio de 2020)
 

§ 2º Havendo exercício de cargos ou de funções comissionadas diferentes por períodos iguais ou superiores a 15 (quinze)
dias, dentro do mesmo mês, considerar-se-á a remuneração mais vantajosa. (Incluído pela Resolução CSJT nº 267, de 29 de maio de 2020)
 

Art. 5º O servidor cujo cargo efetivo tiver sido declarado vago, em virtude de exoneração ou de posse em cargo público
inacumulável, ou aquele exonerado do cargo em comissão ou dispensado da função comissionada fará jus ao pagamento da gratificação natalina
na proporção estabelecida no art. 2º desta Resolução, tendo por base de cálculo a remuneração do mês em que ocorreu a vacância do cargo de
provimento efetivo, exoneração do cargo em comissão ou dispensa da função comissionada, descontada a importância recebida a título de
adiantamento.
 

Parágrafo único.
 O pagamento de que trata o caput deste artigo será objeto de acerto somente em dezembro, facultado ao Tribunal o pagamento no mês de
desligamento do servidor do seu quadro de pessoal.
 (Incluído pela Resolução CSJT n.º 267, de 29 de maio de 2020)
 

Art. 6º Consideram-se como efetivo exercício para fins de pagamento de gratificação natalina, exclusivamente, os
afastamentos e impedimentos legais remunerados.
 

Art. 7º Aos inativos e pensionistas aplica-se, no que couber, o disposto nesta Resolução.
 

Parágrafo único. Ao magistrado ou ao servidor que se aposentar no decorrer do exercício será calculado o acerto da
gratificação natalina, na proporcionalidade determinada pelo art. 2º desta Resolução, com base na última remuneração ou subsídio da atividade,
procedendo-se à liquidação juntamente com o pagamento da gratificação natalina da nova situação no mês de dezembro. (Incluído pela
Resolução CSJT n.º 267, de 29 de maio de 2020)
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Art. 8º Esta Resolução entre em vigor na data da sua publicação e revoga as disposições em contrário.
 

  Brasília, 25 de maio de 2012.
 

 
 

Ministro JOÃO ORESTE DALAZEN 
Presidente do Conselho Superior da Justiça do Trabalho 

  
RESOLUÇÃO CSJT n. 108/2012 (Republicação)

  
RESOLUÇÃO CSJT N° 108, DE 29 DE JUNHO DE 2012.

*(Republicada em cumprimento ao art. 2º da Resolução CSJT nº 268, de 29.5.2020)
 
 
 
 

 
Regulamenta a concessão da Gratificação de Atividade de Segurança no âmbito dos
Tribunais Regionais do Trabalho.

 
 

 
 

O CONSELHO SUPERIOR DA JUSTIÇA DO TRABALHO, em sessão ordinária realizada em 29 de junho de 2012, sob a
presidência do Ex.mo Ministro Conselheiro João Oreste Dalazen, presentes os Ex.mos Ministros Conselheiros Maria Cristina Irigoyen Peduzzi,
Antônio José de Barros Levenhagen, Lelio Bentes Corrêa e Aloysio Corrêa da Veiga, os Ex.mos Desembargadores Conselheiros Marcio Vasques
Thibau de Almeida, José Maria Quadros de Alencar, Claudia Cardoso de Souza, Maria Helena Mallmann e André Genn de Assunção Barros, o
Ex.mo Subprocurador-Geral do Trabalho Dr. Rogério Rodriguez Fernandez Filho, e o Ex.mo Presidente da ANAMATRA, Juiz Renato Henry
Sant’Anna,
 

Considerando o disposto no art. 17 da Lei n.° 11.416, de 15/12/2006, no Anexo III da Portaria Conjunta nº 1 dos Tribunais
Superiores e Conselhos, de 7/3/2007, e no Anexo III da Portaria Conjunta n° 3 dos Tribunais Superiores e Conselhos, de 31/5/2007; e
 

Considerando o constante do Processo CSJT-AN-68901-49.2010.5.90.0000,
 

 
 

R E S O L V E
 

 
 

Art. 1° A Gratificação de Atividade de Segurança - GAS é devida aos servidores ocupantes do cargo de Técnico Judiciário,
Área Administrativa, Especialidade Segurança dos quadros de pessoal dos Tribunais Regionais do Trabalho.
 

Art. 2° São requisitos para percepção da GAS:
 

I - desempenho efetivo das atividades de segurança constantes das atribuições do cargo de Técnico Judiciário, Área
Administrativa, Especialidade Segurança;
 

II - não estar no exercício de função comissionada ou cargo em comissão; e
 

III - participação, com aproveitamento, em Programa de Reciclagem Anual a ser oferecido pela Administração.
 

§ 1° Com vistas à percepção da GAS, os servidores referidos no artigo 1°, que não estejam lotados na unidade responsável
pela segurança do Tribunal, apresentarão à unidade de gestão de pessoas declaração de que exercem atribuições de segurança nas respectivas
lotações, assinada pela chefia dessa unidade sob pena de responsabilidade pessoal.
 

§ 2° Para os fins mencionados no parágrafo anterior, entende-se por chefia o magistrado ou o ocupante de cargo em comissão
responsável pela unidade em que é lotado o servidor.
 

§ 3° A declaração de que trata o parágrafo 1° deste artigo deverá ser apresentada anualmente, quando da realização do
Programa de Reciclagem, e especificará as atividades executadas pelo servidor.
 

Art. 3° A GAS corresponde a 35% (trinta e cinco por cento) do vencimento básico do servidor, vedado seu cômputo na base de
cálculo de outras gratificações e vantagens.
 

§ 1° O pagamento inicial da GAS independerá da participação do servidor no Programa de Reciclagem Anual.
 

§ 2° O prazo máximo para a participação no Programa será de 365 dias, contados da data do efetivo exercício no cargo.
 

§ 3° Na hipótese de o servidor estar em exercício em órgão distinto daquele a cujo quadro de pessoal é vinculado, a GAS será
paga pelo Tribunal de origem, cabendo ao órgão de exercício encaminhar àquele os comprovantes necessários à continuidade da percepção.
 

Art. 4 ° É condição para continuidade da percepção da GAS a participação do servidor, com aproveitamento, em Programa de
Reciclagem Anual a ser oferecido pelo Tribunal em que o servidor estiver em exercício.
 

§ 1° Somente serão aceitos os cursos do Programa de Reciclagem Anual realizados pelos órgãos do Poder Judiciário da
União na forma do art. 17, § 3°, da Lei n° 11.416/2006, do Anexo III da Portaria Conjunta n° 1/2007 e do Anexo III da Portaria Conjunta n° 3/2007.
 

§ 2° É de responsabilidade do servidor que se encontrar em exercício em outro órgão o cumprimento da exigência quanto à
participação no Programa de Reciclagem Anual.
 

Art. 5° O Programa de Reciclagem Anual para a atividade de segurança constará do Programa Permanente de Capacitação de
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cada Tribunal Regional do Trabalho, o qual definirá seu conteúdo e execução.
 

§ l°
 O Programa mencionado no caput deverá contemplar ações de capacitação em serviços de inteligência, segurança de dignitários, patrimonial, da
informação, de pessoas, direção defensiva ou correlatos, obedecida a carga mínima de 30 horas de aula anuais, além de teste de
condicionamento físico.
 

§ 2° O teste de condicionamento físico deverá contemplar as seguintes avaliações:
 

I - de força e resistência muscular;
 

II - de resistência cardiorrespiratória;  
 

III - de flexibilidade.
 

§ 3° É vedado o cômputo de atividade prática de condicionamento físico na carga horária referida no parágrafo primeiro.
 

§ 4° O Tribunal poderá oferecer o Programa de Reciclagem Anual no primeiro e no segundo semestre de cada ano, sendo
permitida a participação do servidor em apenas uma das turmas.
 

§ 5° Para fins de execução do Programa de Reciclagem Anual, poderá ser firmado convênio ou contrato com academias de
formação, escolas e centros de treinamento, públicos ou privados.
 

Art. 6° O aproveitamento no Programa de Reciclagem Anual está condicionado ao atendimento dos seguintes critérios:
 

I - obtenção de, pelo menos, 70% da pontuação máxima da avaliação de aprendizagem do conteúdo do curso;
 

II - frequência mínima de 75% da carga horária total do curso; e
 

III - aprovação no teste de condicionamento físico, sendo a pontuação mínima em cada modalidade de exercício estabelecida
de comum acordo entre a instituição responsável pela execução do teste e a área de segurança do Tribunal, observada a faixa etária e o gênero
do servidor.
 

§ 1° O servidor reprovado no Programa de Reciclagem Anual por falta de aproveitamento deixará de perceber a GAS a partir
do mês subsequente ao da conclusão do Programa.
 

§ 2° O servidor que tiver o pagamento da GAS cessado em decorrência da situação prevista no parágrafo anterior poderá
voltar a perceber a gratificação a partir do mês subsequente ao da conclusão de novo Programa de Reciclagem Anual, caso obtenha aprovação.
 

Art. 7° É condição para participação de servidor no Programa de Reciclagem Anual a obtenção de laudo médico, emitido pela
unidade de saúde do Tribunal em que estiver em exercício, informando se está apto ou inapto a participar das disciplinas que contenham
abordagens práticas e do teste de condicionamento físico.
 

§ 1° O laudo médico do servidor considerado inapto deverá conter as restrições de saúde a que está sujeito.
 

§ 2° O servidor considerado inapto pela unidade de saúde do Tribunal não será submetido ao teste de condicionamento físico
e, a critério dessa unidade, participará, ou não, de atividades práticas das disciplinas, sendo-lhe assegurada a percepção da GAS até o próximo
Programa, desde que aprovado nos termos do art. 6°, incisos I e II.
 

§ 3° Persistindo as restrições de saúde quando da realização da próxima turma do Programa, o servidor deixará de perceber a
GAS a partir do mês subsequente àquele em que a unidade de saúde do Tribunal atestar a inaptidão.
 

Art. 8° Os Tribunais Regionais do Trabalho poderão criar Programa de Condicionamento Físico, com a finalidade de propiciar a
manutenção da capacidade física necessária à execução das atribuições do cargo de Técnico Judiciário, Área Administrativa, Especialidade
Segurança.
 

§ 1° Para fins de execução do Programa de Condicionamento Físico, poderá ser firmado convênio ou contrato com academias
de formação, escolas e centros de treinamento, públicos ou privados, competindo a cada Tribunal Regional do Trabalho estipular a duração e a
periodicidade das atividades.
 

§ 2° Para participar do Programa de Condicionamento Físico, o servidor deverá ser submetido previamente a exame médico, a
ser realizado pela unidade de saúde do Tribunal em que estiver em exercício.
 

Art. 9° O servidor dispensado de função comissionada ou exonerado de cargo em comissão perceberá a GÁS até sua
participação e aprovação no subsequente Programa de Reciclagem Anual oferecido pelo Tribunal.
 

Parágrafo único.
 O disposto no caput aplica-se também aos servidores que reassumirem as atividades de seu cargo efetivo, após o término de licença ou de
afastamento previsto em lei.
 

Art. 10. Ao servidor que faz juz à percepção da GAS, será assegurada a manutenção do seu pagamento, no caso de
impossibilidade de participação no Programa de Reciclagem Anual em virtude de licença ou afastamento legal.
 

Parágrafo único.
 O servidor deixará de perceber a GAS caso não obtenha aproveitamento no Programa de Reciclagem Anual realizado em momento
imediatamente posterior ao término do impedimento referido no caput deste artigo.
 

Art. 11. Sem prejuízo das demais atribuições do cargo, a atividade de segurança de dignitários, de pessoas e das instalações
do Tribunal não poderá ser exercida por servidor que:
 

I - for considerado inapto para participar do Programa nos termos do artigo 7°; ou
 

II - for reprovado no Programa de Reciclagem Anual.
 

Art. 12. A participação no Programa de Reciclagem Anual não será computada para fins do Adicional de Qualificação a que se
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refere o inciso V do art. 15 da Lei n° 11.416/2006.
 

Parágrafo único. As ações de capacitação não integrantes do Programa de Reciclagem Anual têm validade para a concessão
do Adicional de Qualificação, mesmo que abordem assuntos relacionados à segurança.
 

Art. 13. A participação no Programa de Reciclagem Anual não é válida para efeito de promoção na carreira. 
 

Art. 14. Para os servidores submetidos ao regime previdenciário da Lei nº 10.887, de 18 de junho de 2004, a GAS integrará a
remuneração contributiva utilizada para o cálculo dos proventos de aposentadoria, nos termos do § 3º do art. 40 da Constituição Federal. 
(Redação dada pela Resolução CSJT n. 268, de 29 de maio de 2020)
 

Art. 15. Não se aplica a regra de paridade constante do § 8° do art. 40 da Constituição Federal, em sua redação original, aos
servidores abrangidos pelo art. 7 ° da Emenda Constitucional n° 41/2003, por se tratar de gratificação sujeita a atendimento de requisitos
específicos, consoante o disposto no § 3° do art. 17 da Lei n° 11.416/2006.
 

Art. 16. Os casos omissos serão resolvidos pela Presidência do Conselho Superior da Justiça do Trabalho.
 

Art. 17. Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação.
 

Publique-se.
 

Brasília, 29 de junho de 2012.
 
 
 

Ministro JOÃO ORESTE DALAZEN
Presidente do Conselho Superior da Justiça do Trabalho

 
  

RESOLUÇÃO CSJT n. 264/2020
  

RESOLUÇÃO CSJT Nº 264, DE 29 DE MAIO DE 2020.
 

 
 

 
 

 
Referenda os Atos Conjuntos CSJT.GP.GVP.CGJT nº 1, de 19 de março de 2020; e
CSJT.GP.GVP.CGJT nº 2, de 20 de março de 2020,   praticados pela Presidência e pela
Vice-Presidência do Conselho Superior da Justiça do Trabalho em conjunto com a
Corregedoria-Geral da Justiça do Trabalho. 

 
 

 
 

 
O CONSELHO SUPERIOR DA JUSTIÇA DO TRABALHO, em sessão ordinária, na modalidade virtual, com início à 00:00 hora do dia 21/5/2020 e
encerramento à 00:00 hora do dia 28/5/2020, sob a Presidência da Exma. Ministra Maria Cristina Irigoyen Peduzzi, Presidente do Conselho, com a
participação dos
 Exmos. Ministros Conselheiros Luiz Philippe Vieira de Mello Filho, Aloysio Corrêa da Veiga, Alberto Luiz Bresciani de Fontan Pereira, Augusto
César Leite de Carvalho e José Roberto Freire Pimenta, os Exmos. Desembargadores Conselheiros Lairto José Veloso, Nicanor de Araújo Lima,
Ana Paula Tauceda Branco, Anne Helena Fischer Inojosa e Sérgio Murilo Rodrigues Lemos, 
 

considerando a decisão proferida nos autos do Processo CSJT-AN-2501-04.2020.5.90.0000,
 

 
 

R E S O L V E:
 

 
 

Referendar os Atos Conjuntos CSJT.GP.GVP.CGJT nº 1, de 19 de março de 2020; e CSJT.GP.GVP.CGJT nº 2, de 20 de
março de 2020, praticados pela Presidência e pela Vice-Presidência do Conselho Superior da Justiça do Trabalho em conjunto com a
Corregedoria-Geral da Justiça do Trabalho, nos seguintes termos:
 

 “Ato Conjunto CSJT.GP.GVP.CGJT nº 1, de 19 de março de 2020. 
 
Suspende a prestação presencial de serviços no âmbito da Justiça do Trabalho de
1º e 2º graus e estabelece protocolo para a prestação presencial mínima e restrita
aos serviços essenciais ao cumprimento das atribuições finalísticas da Justiça do
Trabalho de 1º e 2º graus como medida de emergência para prevenção da
disseminação do Novo Coronavírus (COVID-19). 

 
A PRESIDENTE E O VICE-PRESIDENTE DO CONSELHO SUPERIOR DA JUSTIÇA DO TRABALHO E O CORREGEDOR-

GERAL DA JUSTIÇA DO TRABALHO
, no uso de suas atribuições legais e regimentais, ad referendum do Plenário.

 considerando que a classificação da situação mundial do Novo Coronavírus como pandemia significa o risco potencial de a
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doença infecciosa atingir a população mundial de forma simultânea, não se limitando a locais que já tenham sido identificados como de
transmissão interna,

considerando a necessidade de reduzir as possibilidades de contágio do Novo Coronavírus causador do COVID – 19,
preservando-se a saúde de magistrados, servidores, colaboradores, prestadores de serviços e estagiários no âmbito da Justiça do Trabalho de 1º
e 2º graus.

considerando a necessidade de se manter a prestação minimamente satisfatória de serviços públicos no âmbito da Justiça do
Trabalho de 1º e 2º graus.

considerando o teor da Lei nº 13.979, de 6 de fevereiro de 2020, que estabelece medidas para enfrentamento da emergência
de saúde pública de importância internacional decorrente do Coronavírus responsável pelo surto de 2019,

considerando o teor do Decreto nº 40.520, de 14 de março de 2020, do Governo do Distrito Federal, que dispõe sobre as
medidas para enfrentamento da emergência de saúde pública de importância internacional decorrente do Novo Coronavírus,

considerando os termos da Resolução nº 663, de 12 de março de 2020, do E. Supremo Tribunal Federal,
considerando os termos da Portaria nº 52, de 12 de março de 2020, e a Resolução nº 313, de 19 de março de 2020, do E.

Conselho Nacional de Justiça,
 
R E S O L V E M
 
Art. 1º A prestação jurisdicional e de serviços pela Justiça do Trabalho de 1º e 2º graus efetivar-se-á por meio remoto.
Parágrafo único. As atividades da Presidência do Tribunal, os serviços de segurança, tecnologia da informação e

comunicações, comunicação institucional e saúde manterão em serviço presencial o pessoal estritamente necessário. 
Art. 2º O descumprimento deste Ato, assim como de determinações do Poder Executivo nacional e local, estará sujeito à

posterior apuração de responsabilidade administrativa e, se for o caso, à comunicação ao Ministério Público para apuração de eventual
responsabilidade penal.

Art. 3º Para efeitos deste Ato, consideram-se atividades essenciais à manutenção mínima Justiça do Trabalho de 1º e 2º
graus: 

I- o protocolo, distribuição, comunicação e publicação com prioridade aos procedimentos de urgência; 
II - a elaboração de despachos e decisões judiciais e administrativas, bem como os serviços de apoio relacionados, inclusive

os destinados à publicação dos atos;
III – o atendimento às partes, advogados e membros do Ministério Público ocorrerá na forma do art. 7º, caput e parágrafo único; 

IV – pagamento de pessoal;
V - o serviço médico, limitado aos serviços internos;
VI - a segurança pessoal dos magistrados, assim como a do patrimônio do Tribunal;
VII - a liquidação, fiscalização, acompanhamento e pagamento de contratos administrativos; 
VIII – os serviços de comunicação institucional, limitado à prestação de informações  e comunicações de caráter urgente e

impostergável; 
IX - os serviços de tecnologia da informação e comunicações essenciais à prestação das atividades definidas neste

dispositivo.
§ 1º

 Os gestores dos serviços e atividades essenciais descritos no caput devem organizar a metodologia de prestação de serviços em regime de
trabalho remoto.

§ 2º Ficam suspensos os prazos processuais e as notificações no âmbito da Justiça do Trabalho de 1º e 2º graus, salvo as
relativas às medidas de urgência. 

§ 3º A fiscalização direta dos contratos administrativos, de que trata o inciso VII, será executada no que estritamente
necessário, observando-se as medidas epidemiológicas instituídas pelos Poderes Executivo nacional e local e as emergenciais quanto ao
cumprimento dos contratos em vigor. 

Art. 4º Estão preservadas as competências funcionais e regimentais de cada juízo e órgão fracionário, bem como a de seus
respectivos integrantes, devendo as tutelas provisórias e outros incidentes que reclamem urgência ser examinados pelo respectivo
Desembargador Relator ou Juiz, que as decidirá remotamente.

Art. 5º Deverão ser mantidas apenas as sessões virtuais de julgamento entre os dias 20/3/2020 e 30/4/2020, podendo a
medida ser prorrogada por igual ato. 

Parágrafo único. Nesse período, a Presidência do Tribunal Regional do Trabalho poderá cancelar as sessões virtuais de
julgamento, considerando a situação epidemiológica.  

Art. 6º Os gestores das unidades estabelecerão procedimentos para que os serviços sejam prestados por meio do regime de
trabalho remoto temporário.

§ 1º As atividades incompatíveis com o trabalho remoto deverão ter sua prestação compensada posteriormente.
§ 2º As unidades de Tecnologia da Informação e Comunicações providenciarão protocolo de atendimento específico para

garantir os meios para o trabalho remoto.
§ 3º Deverá ser dispensado o ponto eletrônico mediante registro biométrico, quando houver, devendo o cumprimento da

jornada ser atestado pelo gestor da unidade, mediante a execução das atividades determinadas.
 Art. 7º A comunicação aos magistrados, advogados, partes, membros do Ministério Público e servidores ocorrerá

exclusivamente por meio telefônico ou eletrônico, inclusive quanto ao protocolo de petições e prática de outros atos processuais, com prioridade
aos processos de urgência.

Parágrafo Único. Faculta-se, na forma do art. 2º, § 1º, III, da Resolução nº 313, de 19/3/2020, do CNJ, em situações
excepcionais, o atendimento presencial ou por videoconferência. 

 Art. 8º A atuação presencial de serviços terceirizados será limitada ao suporte das atividades essenciais definidas no art. 3º,
bem como aos serviços de limpeza, conservação e segurança, no patamar mínimo necessário à manutenção do Tribunal.

Art. 9º Os casos omissos serão dirimidos pela Presidência do Tribunal Regional do Trabalho.
Art. 10. Estão revogadas as disposições do Ato CSJT.GP.SG. Nº 45,de 12 de março de 2020, e do Ato CSJT.GP.SG nº 47, de

17 de março de 2020, que sejam incompatíveis com o presente ato.
Art. 11. Este Ato entra imediatamente em vigor.
Publique-se.”
 

 
“Ato Conjunto CSJT.GP.GVP.CGJT nº 2, de 20 de março de 2020. 
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Altera o art. 3º, § 2º, do Ato Conjunto CSJT.GP.GVP.GCGJT nº 1, de 19 de março
de 2020, que suspende a prestação presencial de serviços no âmbito da Justiça do
Trabalho de 1º e 2º graus e estabelece protocolo para a prestação presencial
mínima e restrita aos serviços essenciais ao cumprimento das atribuições
finalísticas da Justiça do Trabalho de 1º e 2º graus como medida de emergência
para prevenção da disseminação do Novo Coronavírus (COVID-19).

 
A PRESIDENTE E O VICE-PRESIDENTE DO CONSELHO SUPERIOR DA JUSTIÇA DO TRABALHO E O CORREGEDOR-

GERAL DA JUSTIÇA DO TRABALHO
, no uso de suas atribuições legais e regimentais, ad referendum do Plenário.

considerando a necessidade de manutenção dos serviços essenciais relacionados com as notificações e publicações de atos
judiciais e administrativos, com prioridade aos procedimentos de urgência, na forma do art. 3º, inc. I, do Ato Conjunto CSJT.GP.GVP.GCGJT nº 1,
de 19 de março de 2020,

considerando os termos da Resolução nº 313, de 19 de março de 2020, do E. Conselho Nacional de Justiça,
considerando a necessidade de esclarecer a comunidade jurídica acerca do efetivo cumprimento das atribuições jurisdicionais,

inclusive com a publicação dos atos judiciais, 
 R E S O L V E M

 
Art. 1º O § 2º do art. 3º do Ato Conjunto CSJT.GP.GVP.GCGJT nº 1, de 19 de março de 2020,  passa a vigorar com a seguinte

redação: 
“§ 2º Ficam suspensos os prazos processuais no âmbito da Justiça do Trabalho de 1º e 2º graus”.

Art. 2º Republique-se o Ato Conjunto CSJT.GP.GVP.GCGJT nº 1, de 19 de março de 2020, consolidando a alteração
introduzida.

Art. 3º Estão revogadas as disposições incompatíveis com o presente ato.
Art. 4º Este Ato entra imediatamente em vigor.
Publique-se.”

 
Publique-se. 
Brasília, 29 de maio de 2020.

 
  

 
MARIA CRISTINA IRIGOYEN PEDUZZI

Ministra Presidente
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ANEXO I 


 
 


Grupo / Tribunal Data limite 
para migração


PJe 2.6  
Pilotos – TRT 2 e TRT 12 13/12/2020 
  G1 - TRT 6, TRT 8, TRT 9, TRT 20 e TRT 23 31/01/2021 
  G2 - TRT 3, TRT 5, TRT 7, TRT 11, TRT 14 e TRT 21 07/02/2021 
  G3 - TRT 1, TRT 13, TRT 16, TRT 17 e TRT 4 14/02/2021 
  G4 - TRT 10, TRT 15, TRT 18, TRT 19, TRT 22 e TRT 24 21/02/2021 


PJe 2.7  
Pilotos – TRT 11 e TRT 15 20/06/2021 
  G1 - TRT 6, TRT 8, TRT 12, TRT 20 e TRT 22 01/08/2021 
  G2 - TRT 3, TRT 5, TRT 7, TRT 9, TRT 14 e TRT 21 08/08/2021 
  G3 - TRT 1, TRT 13, TRT 16, TRT 17 e TRT 23 15/08/2021 
  G4 - TRT 2, TRT 4, TRT 10, TRT 18, TRT 19 e TRT 24 22/08/2021 


PJe 2.8  
Pilotos – TRT 6 e TRT 17 19/12/2021 
  G1 - TRT 4, TRT 8, TRT 9, TRT 12 e TRT 20 06/02/2022 
  G2 - TRT 3, TRT 5, TRT 7, TRT 11, TRT 14 e TRT 21 13/02/2022 
  G3 - TRT 1, TRT 13, TRT 16, TRT 18 e TRT 23 20/02/2022 
  G4 - TRT 2, TRT 10, TRT 15, TRT 19, TRT 22 e TRT 24 27/02/2022 
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